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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 24/2007

de 19 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Henrique Manuel Vilela
Silveira Borges para o cargo de Embaixador de Portugal
em Seul.

Assinado em 18 de Janeiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 9 de Fevereiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 25/2007

de 19 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador
Joaquim Rafael Caimoto Duarte para o cargo de Embai-
xador de Portugal em Viena.

Assinado em 18 de Janeiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 9 de Fevereiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 26/2007

de 19 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe José Joaquim Esteves dos
Santos de Freitas Ferraz como Embaixador de Portugal
na Suazilândia.

Assinado em 18 de Janeiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 9 de Fevereiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei Orgânica n.o 1/2007
de 19 de Fevereiro

Aprova a Lei de Finanças das Regiões Autónomas,
revogando a Lei n.o 13/98, de 24 de Fevereiro

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei orgânica
seguinte:

TÍTULO I

Objecto, princípios gerais e prestação de contas

CAPÍTULO I

Objecto e princípios gerais

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei tem por objecto a definição dos meios
de que dispõem as Regiões Autónomas dos Açores e
da Madeira para a concretização da autonomia finan-
ceira consagrada na Constituição e nos Estatutos Polí-
tico-Administrativos.

Artigo 2.o

Âmbito

Para efeitos do disposto no artigo anterior, a presente
lei abrange as matérias relativas às receitas regionais,
ao poder tributário próprio das Regiões Autónomas,
à adaptação do sistema fiscal nacional e às relações
financeiras entre as Regiões Autónomas e as autarquias
locais sediadas nas Regiões Autónomas, bem como ao
património regional.

Artigo 3.o

Princípios

A autonomia financeira das Regiões Autónomas
desenvolve-se no respeito pelos seguintes princípios:

a) Princípio da legalidade;
b) Princípio da estabilidade das relações financeiras;
c) Princípio da estabilidade orçamental;
d) Princípio da solidariedade nacional;
e) Princípio da coordenação;
f) Princípio da transparência;
g) Princípio do controlo.

Artigo 4.o

Princípio da legalidade

A autonomia financeira das Regiões Autónomas exer-
ce-se no quadro da Constituição, dos respectivos Esta-
tutos Político-Administrativos, da presente lei e demais
legislação complementar.

Artigo 5.o

Princípio da estabilidade das relações financeiras

A autonomia financeira regional desenvolve-se no res-
peito pelo princípio da estabilidade das relações finan-
ceiras entre o Estado e as Regiões Autónomas, o qual


